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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 405/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

a) Autorizar a destinação de recursos financeiros para a instituição sem fins lucrativos Getexcel – Grupo de Estudo para o Desenvolvimento e Tratamento Odontológico ao Excepcional de Londrina, a título de subvenção social;

b) Autorizar a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), no Fundo Municipal de Saúde.
PARECER TÉCNICO   
O projeto autoriza o Município a conceder auxílio financeiro à entidade denominada Getexcel – Grupo de Estudo para o Desenvolvimento e Tratamento Odontológico ao Excepcional de Londrina, por meio da celebração de convênio e mediante regras para utilização dos recursos e prestação de contas.

Para o presente exercício financeiro, a proposta do Executivo estabelece o  auxílio de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Para os exercícios de 2012 e seguintes, as respectivas propostas orçamentárias definirão os valores.

A destinação de recursos públicos para o setor privado é admitida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementr no 101/2000) em seu artigo 26, desde que:

· Autorizada por lei específica;

· Atendidas as condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; e

· Prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

A lei de diretrizes orçamentárias (Lei no 10.960/2010) autoriza o Executivo, em seu art. 34, a enviar projeto de lei ao legislativo concernente à abertura de crédito adicional para atendimento de despesas com ações que não sejam de competência exclusiva do Município.

Neste aspecto, o projeto sob análise abre Crédito Adicional Especial¹ no Fundo Municipal de Saúde (Programa 6.067 – Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade), pelo valor supra (R$ 10.000,00), utilizando como recursos a anulação parcial de dotação do próprio Fundo Municipal de Saúde (Programa 0.022 – Precatórios Requisitórios do TJ e do TRT).

Desta forma, no que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, concluimos que os requisitos do art. 26 da LRF, como condição para a destinação de recursos públicos para o setor privado, foram atendidos, razão pela qual não obstamos à normal tramitação da proposta, que fica à disposição dos nobres vereadores para avaliação de mérito.
Londrina, 3 de novembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________
¹ os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964).
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Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 3 de novembro de 2011.
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